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             A economia  do planejamento social da energia







Fernando Pedrão 

Compreensão do problema e perspectiva metodológica. 


Ressente-se a falta de uma análise econômica do planejamento da energia, tanto em seus aspectos gerais, de um aspecto estratégico da organização social e técnica da produção, como em aspectos específicos das condições práticas de produção e consumo de energia. Essa carência de um raciocínio ordenador surpreende à primeira vista, já que não há setor de atividade que afete mais a sociedade moderna que o da energia.  Entretanto, esse aparente paradoxo tem uma sólida explicação na relação entre os interesses envolvidos na produção de energia e o comando da acumulação de capital em seu sentido mais amplo. A hegemonia do modelo energético   baseado no uso de combustíveis fósseis e em motores de combustão interna determinou enormes efeitos em cadeia, que atingem a sociedade em seu conjunto. Reverter esse modelo será a maior façanha da civilização ocidental.


O modelo energético tem se desenvolvido pela inércia da acumulação dos interesses envolvidos, direta e indiretamente, no setor, o que nada tem a ver com o conceito convencional de mercado, enquanto mercado signifique um ajuste de uma oferta e de uma procura. O sistema se move mediante uma progressiva viabilização dos capitais acumulados, que pré condiciona a oferta e a demanda. Demanda-se energia para mover os automóveis que o sistema pressiona para vender, tanto como se demanda energia para usar os chuveiros elétricos, as geladeiras e os equipamentos de irrigação que as indústrias vendem. Por outro lado, produzir energia é um dos maiores negócios do capitalismo moderno. Os maiores capitais acumularam-se mediante projetos que representaram controle de energia, desde o controle da mineração e da produção siderúrgica ao controle da produção de petróleo, da energia hidrelétrica e da nuclear. 

Por isso, esta reflexão refere-se inicialmente aos interesses envolvidos no assunto. A quem interessa planejar a energia? A análise econômica da energia tem sido apenas operacional. Raramente questiona o sentido de finalidade do setor. Há uma clara diferença entre   o  planejamento  social da energia e o da aplicação de capitais na exploração de projetos energéticos. Por isso mesmo, há mais  estudos sobre a gestão econômica da energia em rede que sobre a produção social de energia na sociedade em seu conjunto. 

Esse viés  revela e explica certa visão organicista do  campo de interesse da energia, que se traduziu na generalização de um tratamento custos/benefícios da energia hoje disponível, antes que das condições sociais da produção de energia. Não estranha, portanto, que os fatores de crise da produção de energia estivessem ausentes da análise da maioria dos que se ocupam dos temas desse setor, que, ao mesmo tempo, se desconsiderasse a relação entre o eixo produção-consumo e a distribuição de renda. 

Essa inadequação de enfoque resulta da perspectiva de método com que se trabalha. Na prática, pode-se trabalhar com uma abordagem analítica, funcionalista ou histórica. A primeira pode mostrar como se produz e como se consome energia. A segunda pode mostrar quem produz e quem consome energia, realizando quais funções sociais. A terceira permite conhecer como se chegou a produzir e a consumir desse modo e como se pode vir a produzir e a consumir mais energia.  Obviamente, a explicação atual do sistema depende dessa progressão histórica específica. A leitura da         organização sem esse significado genético é o que se pode entender como organicismo da análise. A análise econômica neoclássica é um claro exemplo desse organicismo.

Não há como duvidar, que o mecanicismo da análise econômica da energia deve-se à absorção acrítica da análise neoclássica por parte da perspectiva de engenharia que predomina nesse setor. Numa visão retrospectiva do problema, a crítica de Samuelson a Georgescu Roegen, que levou ao ostracismo deste último, revelou apenas as limitações da visão marginalista do primeiro, que não percebeu as implicações dinâmicas da consideração da entropia na determinação de necessidades e de custos em economia. Há problemas relativos à estruturação interna da produção de energia e problemas relativos às estruturas de mercado em que ela opera. Noutras palavras, não há como reduzir a análise econômica da energia ao conjunto de custos – tarifas – retornos de investimentos, senão que é preciso considerar a  articulação entre os aspectos físicos e financeiros, tal como eles aparecem em diferentes escalas de produção.

Nesse contexto, certamente, há aspectos institucionais, operacionais e financeiros. Precedendo todos eles, há uma questão fundamental, de estabelecer os termos com que se pode trabalhar com o significado econômico da energia, dadas as inter-relações entre as limitações de recursos, os movimentos da acumulação de capital e a composição dos usos dos capitais instalados, na produção, no transporte e no consumo de energia.

Diante da parcimônia com que os economistas tratam dos problemas de obtenção e de gestão da energia, ou da rede de custos para produzir energia reduzindo os custos sociais da queima de recursos naturais, há uma questão imediata, de produzir as categorias de análise com que se pode revisar o organicismo da análise engenharia econômica da energia. Na realidade, os economistas ficaram reféns da rigidez da análise neoclássica, que se limita a olhar a economicidade do sistema tal como ele está estruturado, sem atentar ao conjunto de possibilidades e de restrições com que cada sistema é construído e com que pode ser desenvolvido. Para tratar com o eixo produção – consumo tem-se que estabelecer que é ou pode ser uma abordagem adequada da análise econômica da produção e dos usos da energia, considerando como se produz e como se consome energia.


A formulação de uma análise econômica da produção e do uso de energia parte, essencialmente, de uma leitura das implicações da segunda lei da termodinâmica, 
 levando em conta a inevitabilidade do aumento do uso de energia em sociedade e a evidência empírica do aumento secular da população mundial. Na perspectiva da reprodução social, ou seja, da continuidade da sociedade, essa questão se coloca em termos de saber sobre qual horizonte de tempo se considera a entropia energética da produção; e se ela muda de perfil ao longo do tempo. 

A questão da irreversibilidade é fundamental nesse contexto,
  já que os sistemas de recursos perdem energia inevitavelmente, ou que, pelo menos no horizonte de tempo da humanidade, perdem energia localmente.  Daí, torna-se imprescindível reconhecer que o sistema de produção – em seu sentido amplo, referido à produção a escala mundial – tende a consumir mais energia, mesmo se cai o componente energético por produto final. 


A noção de que a entropia pode mudar de perfil, leva a uma linha de teorização - em que está, por exemplo, Prygogine (1986) - que leva a distinguir distintos modos de colocar a questão social da energia, segundo diferentes horizontes de tempo, que se descortinam de cada ponto e ao longo do tempo. A irreversibilidade atinge o sistema produtivo de diferentes modos, segundo a progressão das tecnologias incorporada pela industrialização.


Daí, ser necessário considerar as alterações nos usos da energia para consumo direto e para produzir, segundo as condições de sociabilidade e a localização do povoamento; bem como, segundo as alterações de composição dos recursos, devidas à dinâmica própria das transformações do planeta e devidas aos modos de organização social e técnica da produção. As alterações no componente energético dos produtos correspondem a alterações na composição dos usos de energia, entre tipos de atividades, lugares e momentos.


Os custos na análise econômica da energia


Aqui são necessárias duas observações iniciais. Primeiro, que só tem sentido falar em custos quando a produção é possível. De outro modo, os custos são nulos. Segundo, que, secularmente, os custos tendem a crescer, pelo simples fato de que a demanda tende a aumentar e os recursos tendem a escassear. Um barateamento circunstancial e localizado de custos significa, simplesmente, que alguém é espoliado, ou que os recursos são obtidos por meios discricionários. 

Isso significa que toda análise de custos de energia tem que ser precedida de uma definição do horizonte de tempo a que se refere. Especialmente no que se refere a recursos renováveis, o horizonte de tempo é um horizonte de reposição que obviamente retroage sobre as possibilidades imediatas de aproveitamento dos recursos.


A visão econômica, que se define a partir desses elementos, leva a focalizar nos seguintes elementos de custos, que identificam as sociedades industrializadas e  que, por isso, são referência obrigatória da análise de sociedades desigualmente industrializadas como o Brasil, sujeitas a movimentos de avanço e recuo, de incremento ou de decremento de suas condições organizacionais e de sua qualificação. Tais elementos são os seguintes:


a. Os custos sociais da troca de energia potencial em  energia cinëtica, comparados com os custos de reposição do sistema de recursos.. Subentende-se que o sistema de recursos físicos tem custos diferenciados de reposição, compreendendo custos desigualmente crescentes para seus diferentes componentes, segundo seus custos de reposição, e, ainda, incluindo componentes absolutamente escassos, onde o conceito de custos torna-se nulo. 
 Isso quer dizer que o sistema de recursos físicos resulta em efeitos diferenciados de acelerador dos investimentos.


b. Os custos sociais das trocas entre energia cinética realizados no âmbito dos sistemas de produção  socialmente organizados, sub-entendendo-se que esses sistemas têm comportamentos diferenciados, segundo sua magnitude, sua composição e a relação entre as funções de produção, distribuição e transporte. Como mostrou Speyer, 
 as conversões entre formas de energia situam-se em certos padrões, que, na perspectiva da análise econômica, são paramétricos na composição de custos do sistema. No Brasil, a Operadora Nacional de Sistemas trabalha com eventos de transferência de energia, que, logicamente, correspondem a padrões de transferência. 
 Mas, como esses padrões representam apenas as condições atuais dos sistemas, na perspectiva econômica é preferível trabalhar com o conceito de composição,que reflete a relação entre as condições materiais dos sistemas e a eficiência em sua operação. 


c. As trocas entre produção de energia cinética e reposição do sistema de recursos,  que levam a examinar os modos de produção e uso de energia, segundo eles são mais ou menos sensíveis à entropia ao longo do tempo, em cada sistema econômico. Com esse critério, identificam-se as seguintes características da produção de energia nas sociedades industrializadas de hoje:


i. A presença de modos de produção e de uso de energia, mais ou menos integrados em sistemas e mais ou menos sensíveis à entropia, portanto, assimiláveis a diferentes noções de duração, ao lado de uma pluralidade de modos de produção e uso pulverizados, segundo a heterogeneidade de cada sistema de produção. A coexistência entre as formas integradas e as pulverizadas decorre da organização técnica dos interesses do capital, geridos diretamente ou através dos mecanismos de Estado. 


ii.  A presença de modos de organização e gestão dos sistemas de produção e uso de energia, segundo os modos específicos como eles alteram o desempenho dos sistemas de produção em sua forma atual e em sua possível trajetória de desenvolvimento, incidindo sobre seu desempenho futuro. Tais modos de organização e gestão refletem as experiências de cada sociedade, organizando-se segundo padrões de racionalidade relativos a cada uma delas. Na prática, significa que o sistema de produção de energia de cada país resume uma experiência, com seus aspectos institucionais e operacionais, que o perfil organizacional de cada sistema é, antes que tudo, um produto cultural ( FOUREZ, 1995).


Tais custos, portanto, devem ser considerados segundo seus respectivos perfis de distribuição em tempo e espaço, levando-se em conta como se desenvolvem os modos sociais de uso de energia, para fins produtivos ou para consumo. Significa que cada sistema tem uma cobertura e uma profundidade, em que a cobertura significa aquela parte da sociedade que ele atende efetivamente, e que a profundidade significa quanto ele atende àqueles a quem atende. Quando, por exemplo, as empresas privatizadas de distribuição de energia maximizam sua eficiência sobre sua área de cobertura e restringem o horizonte dos moradores atendidos, satisfazem uma função privada de eficiência, que, simplesmente, não foi aquela em função da qual ganharam o direito de exploração da distribuição. Por extensão, essa percepção da questão leva, adiante, a examinar as inter-relações entre os usos de energia para produção e para consumo. 


Requisitos da abordagem econômica


A abordagem econômica da energia forma-se a partir da inevitabilidade dos usos de energia na sociedade organizada. A história da civilização é, praticamente, a de um aumento dos usos de energia e de substituição de esforço direto por indireto. Trata-se do custo social dessa substituição de esforço direto por indireto, realizada de modo a alcançar um suprimento de energia pelo menos suficiente para garantir a reprodução do capital acumulado pela sociedade.  


No campo da abordagem econômica contemplam-se aqui dois níveis de análise: o das economias de força nos usos de energia e o da composição dos usos de energia nos sistemas sociais. Por diferentes que pareçam num primeiro momento, os dois interdependem. A economia de força entende-se como uma medida de eficiência de sistema, que pode, inclusive, aparecer em usos individuais, mas que depende de parâmetros técnicos de sistema. Por trás do fato individual de produzir uma geladeira que obtém resultados equivalentes a outras consumindo menos energia, há um sistema de pesquisa e desenvolvimento e uma capacidade de difusão de tecnologia. Assim, o padrão de usos de geladeiras numa sociedade – por exemplo, em residências e em lugares públicos – reflete uma organização sistêmica, que abrange as pesquisas, a comercialização etc.


A formulação de uma abordagem genuinamente econômica da questão energética depende de três elementos essenciais, ligados a uma unificação dos problemas de custos, entre a perspectiva macroscópica dos usos  sociais e uma perspectiva microscópica dos usos individuais, regulares e esporádicos, com  seus aspectos de previsibilidade e aleatoriedade. São os seguintes:


a. A comparação entre custos atuais e futuros, considerando a reversibilidade ou irreversibilidade do desgaste dos recursos e o horizonte móvel de conhecimento dos recursos. A noção de horizonte móvel é instrumentalmente necessária nesta abordagem, que leva em conta o melhoramento progressivo do conhecimento, inclusive das tecnologias, bem como um fator de reprodução dos recursos do sistema físico. Por horizonte móvel entende-se a modificação do campo de visão dos problemas que se analisa, que acontece com o deslocamento em tempo e espaço da experiência num determinado campo temático.


b.  Os custos sociais da gestão da produção e da distribuição de energia, no que ela gera decisões que afetam os custos futuros e no que representa custos atuais. A definição dos custos de transporte é relativa à escolha das fontes geradoras, entre as plantas hidrelétricas de localização totalmente rígida e aquelas plantas térmicas de localização flexível.


c.  Os custos atuais e futuros da energia para os usuários, considerando seus custos diretos e os custos induzidos pelas distorções de uso, introduzidas na organização social do consumo e na da produção. Presume-se que a composição dos usos dos consumidores varia de modo mais que proporcional ao seu nível de renda; e que também varia, desigualmente, ao longo do tempo, segundo as inovações tecnológicas são incorporadas pelos diversos grupos de renda.


Com esses elementos, a análise econômica da energia deve dar conta de problemas específicos de duração, que consistem, primeiro, em comparar unidades de produção de energia, de durações muito diferentes umas das outras, inclusive considerando algumas sem duração conhecida, que não podem ser reduzidas aos termos dos tempos de duração dos equipamentos industriais conhecidos. Isso se aplica às barragens hidrelétricas, às usinas nucleares e em princípio, também aos velhos moinhos de água e de vento.


A incorporação dessa complexidade do conceito de tempo, é um problema técnico ainda por resolver pela teoria econômica, que sempre pautou suas noções de duração - ou de prazo, como se denomina com mais freqüência - pela duração dos bens de capital,  ou dos conjuntos de maquinaria industrial. O reconhecimento dessas diferenças de duração obriga a estabelecer horizontes de visibilidade da depreciação do capital, que permitam elaborar acerca da comparabilidade dos investimentos. Essa será a principal referência para uma análise econômica de sistemas concretos de produção, onde as estimativas correspondem a datações históricas específicas. 


Paralelamente, a impossibilidade de delimitar com precisão os períodos de referência do sistema produtor de energia, obriga a levar em conta as condições de entropia restrita dos sistemas de produção de energia 
 , em que bases de recursos físicos estão sujeitas a perdas crescentes durante períodos historicamente significativos, mas que não podem, em princípio, ser consideradas como expostas a perdas permanentes. Subsidiariamente, observa-se que períodos historicamente significativos são os suficientes para conter a duração de fenômenos capazes de alterar as tendências predominantes. 


Estruturação da análise econômica da energia


Segundo os elementos apresentados nas seções anteriores, a análise econômica da produção e do uso de energia deve responder questões relativas à relação entre os custos de produzir energia e os de preservar o sistema de recursos, frente aos fatos de que há um aumento secular da população, da renda global, junto com um progressivo aumento de complexidade da produção. Isso resulta em que o uso total de energia tem aumentado, mesmo quando diminui o componente de energia no produto final.


Isso significa que essa análise econômica defronta-se com um quadro de fenômenos, governado por uma tendência geral à transformação do sistema de produção, neste caso representada pela progressiva substituição do esforço humano e mecânico direto - de ferramentas - por esforço mecânico indireto, de máquinas; e pelo aumento da capacidade instalada para produzir energia - que não necessariamente é igual a um aumento da produção - junto com uma expansão dos sistemas integrados de consumo. A        análise econômica sempre 


O fundamental é que essa análise não pode supor um sistema invariante - como tem feito 
 - senão um sistema que muda de tamanho e composição podendo variar de comportamento. Daí, ser preciso estabelecer hipóteses sobre o modo de transformação do sistema. Por exemplo, um coeficiente representativo da alteração conjunta de crescimento da oferta real nos lugares de consumo, de energia de sistema e de energia localmente gerada, comparada com a oferta nominal, inferida do serviço oferecido ou da capacidade instalada.


Sobre essa base, colocam-se os problemas relativos a uma análise interna de cada um dos sistemas, tomados em seu conjunto e em suas partes; e uma análise externa, voltada para as inter-relações  de cada um deles com o sistema de recursos e com outros sistemas de produção.


Esses dois planos de análise serão, adiante, comparados, para identificarem-se as condições objetivas em que se situam os diversos usos individuais específicos de energia, por parte de cada empresa e de cada consumidor. Dependendo de sua escala, esses usos individuais têm efeitos indiretos que se estendem pelo sistema, em tempo e espaço, configurando alterações, algumas reversíveis, outras irreversíveis. A produção e o consumo mudam de composição irreversivelmente.


Nesse nível, as questões fundamentais correspondem aos horizontes de duração dos efeitos de cada ação de produção e uso no sistema em seu conjunto; e ao modo como a produção de energia e o desgaste de recursos se traduzem em custos sociais definíveis e desejavelmente mensuráveis. Em todo caso, a formulação de questões está ligada à compreensão dos limites de percepção relativos ao ponto em que se encontra o observador, seja, aos horizontes móveis de visibilidade dos fenômenos que correspondem  ao percurso histórico seguido por eles.

Os dados básicos da questão podem ser ordenados nos seguintes parágrafos.


Primeiro, a produção é realizada mediante um conjunto heterogêneo de unidades de produção - doravante denominadas plantas - desigualmente amortizadas e desigualmente móveis, com uma curva integrada de custos, que corresponde a certa composição de fator-carga 
 para cada tipo de planta. Quer dizer que a capacidade instalada tem certa flexibilidade restrita, para atender alterações de demanda. A rigor, a capacidade de adaptação do sistema para reagir a alterações da demanda depende da composição dos investimentos novos. A rigidez subjacente dos sistemas de produção descreve os umbrais dos sistemas de infra-estrutura frente ao perfil do sistema de produção, isto é, indica os elencos específicos de investimento que terão que ser feitos para manter a composição do sistema.


Segundo, os usos de energia - para produção e para consumo - respondem a condições operacionais das empresas e de consumo das famílias e das pessoas, que por sua vez  refletem condições de renda. Uns e outros funcionam sobre perspectivas baseadas em experiência, que não podem ser alteradas bruscamente. Há, portanto, um fator de estabilidade no perfil temporal da demanda, que deve ser tomado como referência para qualquer proposta de política orientada a equilibrar oferta e demanda através de controle da demanda.


Terceiro, os investimentos na produção de energia respondem a previsões de necessidade de expandir a oferta, que também estão presas à inércia dos investimentos hoje em operação, dadas sua duração e rentabilidade. O custo de cada novo investimento compara-se com os anteriores e com os custos de oportunidade de não realizar os novos investimentos ou de diferi-los.


Há, portanto, na sociedade em seu conjunto, combinações de decisões centralizadas e descentralizadas, que resultam em forças tendentes à transformação; e em  forças tendentes a estender no tempo os modos atuais de produzir  e consumir energia. Isso, aparentemente, pode ser lido como uma regra geral, condicionada por duas variáveis não exógenas, mas que têm pautas próprias de desempenho, que são a renovação tecnológica e a educação, em que esta última significa qualificação para compreender e operar o sistema energético. 


Como essas variáveis são mutuamente interdependentes, constituem um termo da questão, a ser examinado como um capítulo separado. As duas são interdependentes. Mas a educação tem um significado mais amplo, atingindo as condições sociais de absorção de tecnologia.


O significado econômico da heterogeneidade do sistema


A heterogeneidade da produção e a heterogeneidade dos usos de energia significam, respectivamente, que os diversos componentes do sistema de produção de energia e os diferentes usos de energia têm significados econômicos também diferentes, para a reprodução do sistema econômico de produção. Os sistemas de produção tornam-se, progressivamente, mais complexos, compreendendo maior heterogeneidade do capital e maior variedade de qualificação do trabalho.  A complexidade gera complexidade. A continuidade do processo envolve um processo de complexificação da organização social em seu conjunto (CASTI, 1988).


Mas essa complexidade dos sistemas não é objetivamente igual para todos, assim como é desigualmente visível para seus participantes, segundo eles têm acesso aos seus componentes tecnologicamente mais complexos ou ficam restritos aos menos complexos. Por exemplo, os que participam do pequeno comércio, mesmo sendo bem sucedidos, não têm como perceber a complexidade das grandes empresas que combinam comércio, indústria e agricultura.


Independentemente de preços atuais e de variações de preços, não há dúvida que a produção de energia que garante torres de controle de vôo, transportes urbanos de massa, salas de cirurgia, não pode ser comparada com a supre salões de beleza ou salas de jogos eletrônicos, apesar de que os capitais envolvidos nessas atividades considerem-nas prioritárias. Por isso, há diferentes pressões para a renovação e ampliação da produção de energia. 


A renovação e a ampliação do sistema não são aleatórias. São movimentos em cadeia. O desempenho atual do sistema depende de decisões anteriores e de investimentos já em construção. Em cada momento, trabalha-se com margens de independência de decisões, que foram decididas nos momentos anteriores, e que têm que ser  administradas. 

Daí, a fragilidade da análise macroeconômica convencional para tratar com esse problema. Não se trata simplesmente de manter um certo ritmo de investimentos, senão de realizar aquela composição de investimentos que mantém e amplia a capacidade instalada de produção. As novas decisões referem-se, sempre, a um quadro cambiante de perspectivas de retorno. Por isso, ele será, objetivamente, mais sensível a decisões voltadas para resolver problemas imediatos de consumo, apesar de ser igualmente perturbado por decisões que se referem a usos futuros.  Daí, não há como negar que a sensibilidade aos problemas ecológicos está historicamente condicionada.


Distinguem-se, portanto, o significado estratégico das decisões para a reprodução do sistema e seu significado social, no que elas são concentradoras ou são redistribuidoras de renda; e no que são decisões  voltadas para a reprodução dos capitais constitutivos da esfera de interesse privado. Tal  significado estratégico está nas conseqüências dessas decisões para a reprodução e aperfeiçoamento do sistema produtor de energia, combinando seus aspectos imediatos e mediatos, seus componentes mais escassos e menos escassos e  seus custos. Noutras palavras, trata-se de reconhecer que o valor das decisões sobre energia depende das circunstâncias em que essas decisões são tomadas.


Com essas referências, torna-se necessário examinar quanto se sustenta  a tendência reconhecida de entropia: e quanto ou como ela pode ser alterada. A renovação tecnológica leva a admitir que a sensibilidade do sistema à entropia seja alterada, tanto de modo progressivo como abrupto; e segundo ele evolua em conjunto com movimentos concentradores ou redistribuidores de renda.


A lógica do planejamento social da energia


O planejamento social da energia pauta-se pela necessidade de alcançar uma situação de atendimento reconhecida como socialmente adequada e pelo princípio de economia de força, isto é, neste caso, de alcançar resultados necessários com o menor gasto de recursos, em que por resultados necessários entendem-se aqueles  resultados compatíveis com a reprodução do sistema de produção e em que por menor gasto de recursos entende-se aquele perfil de gastos que representa um ajuste entre satisfação atual e satisfação futura. De um lado se reconhece que os incrementos de produção acarretam certos aumentos da produção de energia, mas, de outro lado, também se reconhece que não se pode realizar  qualquer aumento de produção de energia que se deseje. A restrição energética é um fato desagradável, em todo caso, um fato.

A grande dificuldade que se descobre a seguir – e aparentemente ignorada pelo planejamento público do setor – resulta de que muda a composição das necessidades de energia e que mudam as condições para produzir energia. Trata-se de uma situação dinâmica, onde a evolução dos usos depende de progressos tecnológicos na própria produção, no transporte e nas formas de consumo. 

Por isso, é preciso distinguir a diferença entre usar a matriz energética como um elemento informativo da situação atual ou como um elemento do planejamento. A rigor, a matriz energética mostra o que o sistema pode fazer com suas características técnicas de hoje e como pode mudar a curto prazo, mas não nos diz nada sobre os rumos a serem tomados para efetuar essa mudança. De todos modos, a matriz mostra as escalas dos componentes do sistema de produção de energia, portanto, mostrando as condições de comparabilidade entre sistemas. Por isso, é lógico esperar que se possa estabelecer princípios ordenadores do planejamento da energia, que sejam comparáveis entre diferentes sistemas, mas, logicamente, não há como derivar regras de universalidade de sistemas de pequeno porte para sistemas de grande porte, ou entre sistemas térmicos para sistemas hidrelétricos. Esse pode ter sido um erro gravíssimo no planejamento energético no Brasil aceitar como referências válidas relatórios elaborados a partir da experiência de países europeus. 

A questão consiste, realmente, no planejamento energético, isto é, na identificação de uma instância de racionalidade que permite estabelecer uma visão de conjunto das possibilidades e das restrições da produção e do consumo, distribuídas no tempo e no espaço. Esse problema tornou-se completamente claro no Brasil, no momento em que a crise de energia no país em seu conjunto mostrou as restrições de transferências de energia entre regiões, descobrindo as limitações do sistema de produção. 
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� Trabalho originariamente apresentado em Encontro Nacional dos Cursos de Geologia, Salvador, 1999.


�  Diretor Geral do Instituto de Pesquisas Sociais.


�   A segunda lei da termodinâmica lê-se como a seguir: “ Entre todos os estados dados de um sistema com valores dados de energia, número de partículas e restrições, o estado de equilíbrio estável é apenas e somente um”  Encyclopaedia Brittanica, vol.18, ed. 1978.


� Uma referência muito oportuna nesta análise é o trabalho de Alfredo Pereira Jr., Irreversibilidade física e ordem temporal na tradição bolzmanniana (1997), que mostra a necessidade de ajustar as referências probabilísticas aos efeitos cumulativos da entropia.


�  Esse é um problema que fica conceitualmente fora da esfera explicativa da análise marginalista.


�   Edward Speyer, (Seis caminhos a partir de Newton,1995) defende o ponto de vista de que a variedade e especificidade das formas de conversão de energia torna superficiais as definições gerais de energia. 


�  Inclusive as transferências causadas por acidentes são parte desses padrões, já que representam os perfis de risco das formas de produção e de transporte de energia. 


�  Trata-se, obviamente, do conceito de composição orgânica do capital, que é essencial na estrutura conceitual da obra de Marx.


�   Restrita  no sentido em que não se refere à generalidade dos sistemas, senão que é considerada somente no âmbito de sistemas específicos de produção, no ponto-momento em que são considerados, e em relação com as perspectivas de duração da atual composição orgânica do capital. O desgaste de recursos não é atribuível apenas às tecnologias, mas e principalmente, ao modo como elas são usadas.


�   Toda análise que não inclui os efeitos de realimentação do sistema de produção em seu sentido mais amplo, converte-se em uma explicação unidirecional, em  que não entram as transformações dos agentes, conseqüentes de sua prática na produção. Mas a realimentação, em si mesma é um modo de descrever condições objetivas de participação no controle dos recursos e na produção. Subjacente na explicação da realimentação, está uma teoria da distribuição social da renda.


�  Medida da intensidade do uso efetivo da capacidade instalada. Pode ser aplicada às plantas elétricas tanto como a fazendas de pecuária. 


�  O Brasil incorreu num erro de extrema gravidade ao contratar – e aceitar – o chamado relatório Coopers & Lybrand, por essas razões. À parte de quaisquer implicações circunstanciais de corrupção, que não podem ser descartadas,  esse relatório indicou caminhos para uma política energética que, certamente, são contraditórios com os interesses da sociedade brasileira. 





